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10 — Métodos de Seleção
10.1 — Avaliação Curricular (AC), Entrevista de Avaliação de Com-

petências (EAC), Entrevista Profissional de Seleção (EPS), métodos 
valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponderações:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 40 %;
b) Entrevista de Avaliação de competências — Ponderação de 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 30 %.
Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:

VF = 40 % AC + 30 % EAC + 30 % EPS

A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos 
de seleção equivale à desistência do concurso.

Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril.

a) Avaliação Curricular (AC) valorada de 0 a 20 valores
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo 
de funções exercidas. Na avaliação curricular (AC), serão considerados e 
ponderados (numa escala de 0 a 20 valores) os seguintes parâmetros:

Habilitação académica de base (HAB), especialidade profissional 
(ESP), formação profissional (FP), supervisão realizada (SUP) e expe-
riência profissional (EP).

AC = HAB+ESPx2+FP+SUPx2EP
            5

HAB = Habilitação académica:
Grau exigido à candidatura: 15 valores
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores

ESP = Especialidade profissional:
Sem título(s) de especialista: 0 valores
Com 1 título de especialista (Psicologia Clínica e da Saúde ou Psi-

cologia da Educação): 8 valores
Com 2 títulos de especialista (Psicologia Clínica e da Saúde e Psico-

logia da Educação): 13 valores
Com especialidade avançada (Psicologia Vocacional e do Desenvol-

vimento da Carreira): 20 valores

SUP = Supervisão realizada
Sem Supervisão realizada: 0 valores
Com Supervisão realizada até 40 horas: 10 valores
Com Supervisão realizada entre 40 e 80 horas: 15 valores
Com Supervisão realizada superior a 80 horas: 20 valores

FP = Formação Profissional:
Sem ações de formação ou com ações de formação não diretamente 

relacionadas com a área para a qual é aberto o concurso: 0 valores
Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para 

a qual é aberto o concurso: 2 valores por cada ação com limite de 10 
valores

EP = Experiência Profissional
Até 5 anos: 15 valores
Superior a 5 anos: 20 valores
Só será considerado como tempo de experiência profissional o cor-

respondente ao desenvolvimento de todas as funções descritas no ponto 
1 deste anúncio e inerentes à categoria a contratar, que se encontrem 
devidamente comprovadas ou declarado sob compromisso de honra.

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
A entrevista de avaliação de competências visa obter, através de uma 

relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
direitamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. A entrevista de avaliação de competências 
é valorada com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 
04 valores.

c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva 

e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

Os aspetos a abordar na entrevista profissional de seleção serão os 
seguintes:

Capacidade de comunicação: clareza e precisão da expressão verbal;
Análise da informação e sentido crítico;
Relacionamento interpessoal;
Motivação pela área profissional;
Qualidade da experiência profissional, nomeadamente no contexto de 

intervenção psicológica numa instituição de ensino superior;
Orientação para resultados, dinamismo e proatividade;
Capacidade para a resolução de problemas, resistência à pressão e 

facilidade em superar obstáculos;
Disponibilidade para exercer as funções com zelo e profissiona-

lismo.

Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os méto-
dos de seleção a aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril.

De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a) 
b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 de abril, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

11 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Joana França Cabral de Sampaio Veja — Vice-

-Presidente do ISEP.
Vogais efetivos: Alexandra Afonso Ribeiro, Secretário do ISEP, que 

substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos e Maria Teresa de 
Pinho Marques Espassandim, Técnica Superior Psicóloga e Responsável 
do Gabinete de Orientação do ISEP.

Vogais suplentes: Claudia Margarida Batista, Técnica Superior na 
área de Recursos Humanos e Mónica Vieira Melo, Técnica Superior na 
Unidade de Apoio à Gestão — Gabinete de Planeamento, Qualidade e 
Avaliação.

12 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação, do dia, hora e local para a realização do método de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril 
e por uma das formas previstas nas alíneas do n.º 3, do artigo 30.º do 
diploma acima mencionado. De acordo com o preceituado no n.º 1, do 
artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a) b) c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização da audiência dos interessa-
dos, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), e na página eletrónica do Instituto 
Superior de Engenharia do Porto no 1.º dia útil seguinte à presente publi-
cação no DR e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

19 de setembro de 2017. — A Coordenadora Principal, Carla Silva.
310800372 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 8735/2017
Por meu despacho de 15 de maio de 2017:

No âmbito do acordo para atribuição do Título de Especialista celebrado 
entre a Universidade de Évora, o Instituto Politécnico de Beja e o Instituto 
Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no artigo 44.º do Código 
do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro e no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto, delego na Diretora da Escola Superior de Saúde, Professora 
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Doutora Maria Alice Góis Ruivo, a presidência do júri das provas públicas 
para atribuição do Título de Especialista na área 7.72.723 — Enfermagem, 
requeridas por Maria Teresa Cortes Moreira Carneiro.

21 de setembro de 2017. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

310799191 

 Despacho n.º 8736/2017
Por meu despacho de 06 de junho de 2017:
No âmbito do acordo para atribuição do Título de Especialista ce-

lebrado entre a Universidade de Évora, o Instituto Politécnico de Beja 

e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no 
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e no n.º 4 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na Diretora da Es-
cola Superior de Saúde, Professora Doutora Maria Alice Góis Ruivo, 
a presidência do júri das provas públicas para atribuição do Título de 
Especialista na área 7.72.723 — Enfermagem, requeridas por Vânia 
Sofia Martins Teixeira.

21 de setembro de 2017. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Do-
minguinhos.

310799297 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 31/2017/A

Procedimento simplificado de seleção conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de assistente, da área de Me-
dicina Geral e Familiar, da carreira especial médica, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do Quadro Regional de Ilha de São Miguel, a 
afetar à Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel.
Nos termos dos n.os 5 e 6, do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 86/2015, 

de 21 de maio, conjugado com os n.os 2 e 4 do Artigo 36.º e Artigo 37.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e ao abrigo do despacho do 
Senhor Vice -Presidente do Governo Regional, de 25 de maio de 2017, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração da 
Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, de 07 de julho de 2017, se 
encontra aberto, pelo prazo de 5 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento de recrutamento 
simplificado destinado ao preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho 
colocados a concurso, do Quadro Regional de Ilha de São Miguel, a 
afetar à Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, 
Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, para a categoria de assistente 
em medicina geral e familiar, mediante a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado,

1 — Requisitos de admissão
Podem candidatar -se ao procedimento simplificado aberto pelo pre-

sente aviso os médicos detentores do grau de especialista na área de 
medicina geral e familiar, que tenham concluído o respetivo internato 
médico na época normal de 2017.

2 — Prazo de apresentação de candidaturas
O prazo para apresentação de candidaturas é de cinco dias úteis, 

contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

3 — Método de seleção
3.1 — O método de seleção tem por base o resultado da prova de ava-

liação final do internato médico e da classificação obtida em entrevista 
de seleção a realizar para o efeito.

3.2 — A entrevista de seleção referida no ponto anterior deve aten-
der, em particular, à informação constante do currículo apresentado 
pelo interessado, mediante o qual este proceda a uma descrição sucinta 
das atividades desenvolvidas no âmbito da respetiva formação médica 
especializada.

4 — Caracterização dos postos de trabalho
Aos postos de trabalho aqui publicitados corresponde o conteúdo 

funcional estabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 

4 de agosto, conjugado com o artigo 7.º  - B, daquele mesmo diploma 
legal, este último aditado pelo artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 266 D/2012, 
de 31 de dezembro.

5 — Remuneração
A remuneração base mensal ilíquida a atribuir corresponde ao 

nível remuneratório da 1.ª posição remuneratória da categoria de 
assistente da carreira especial médica, da tabela remuneratória 
dos trabalhadores médicos integrados na carreira especial médica, 
aprovada pelo Decreto regulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de de-
zembro, para um regime de trabalho a que correspondem 40 horas 
de trabalho normal semanal, a que corresponde o montante pecu-
niário de €2.746,24 (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e 
vinte e quatro cêntimos).

6 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nas instalações dos centros de saúde 

que integram a Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel, na área 
de abrangência dos concelhos de Ponta Delgada, Lagoa, Ribeira 
Grande, Vila Franca do Campo, Povoação e Nordeste, sem prejuízo 
do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de 
emprego público constituídas por tempo indeterminado, encontrando-
-se em qualquer circunstância adstrito às deslocações inerentes ao 
exercício das funções para que é contratado ou indispensáveis à sua 
formação.

7 — Prazo de validade
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso é válido para a ocupação dos postos de trabalho acima enunciados, 
terminando com o seu preenchimento.

8 — Legislação aplicável
O procedimento de recrutamento simplificado aberto pelo presente 

aviso rege  -se pelo disposto n.os 5 e 6, do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 86/2015, de 21 de maio, conjugado com os n.os 2 e 4 do Artigo 36.º 
e Artigo 37.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro e pelo Código do Procedimento Administrativo.

9 — Horário de trabalho
O período normal de trabalho é de 40 horas semanais, nos termos 

do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, na redação 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 266 D/2012, de 31 de dezembro.

10 — Formalização das candidaturas
10.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do 

prazo referido no ponto 2 do presente aviso e formalizadas mediante 
requerimento, cuja minuta pode ser fornecida através do serviço de 
Recursos Humanos desta Unidade de Saúde, dirigido ao Presidente 
do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha de São 
Miguel, podendo ser entregues diretamente nas instalações da Unidade 
de Saúde da Ilha de São Miguel, sita à Grotinha, n. 1 9500 -354 Ponta 
Delgada, nos períodos compreendidos entre as 08H30 e as 12H30 e as 
13H30 e as 16H30, ou remetidas pelo correio, para a mesma morada, 
com aviso de receção.

10.2 — Do requerimento mencionado no ponto anterior devem constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado, nacionalidade, número 
e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, número de identifi-
cação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço de correio 
eletrónico);


